
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940307 - SC (2024/0320128-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEXSSANDRO CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 
11.843/2023. CRIME IMPEDITIVO. REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a comutação de pena com base no Decreto Presidencial nº 11.846/2023, alegando-se 
que a soma das penas deveria ser considerada para o cálculo do tempo de cumprimento.
2. O Tribunal de Justiça manteve o indeferimento da comutação de pena, fundamentando que o 
apenado não havia cumprido dois terços da pena referente ao crime impeditivo, conforme 
exigido pelo Decreto Presidencial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, para a concessão da comutação de pena, deve-se 
considerar a soma das penas de crimes comuns e de crime impeditivo ou se é necessário o 
cumprimento individual de dois terços da pena do crime impeditivo.

III. Razões de decidir
4. O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é de que, para a concessão de indulto ou 
comutação de pena, é necessário o cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial, 
incluindo o cumprimento de dois terços da pena do crime impeditivo.
5. A soma das penas para fins de comutação deve respeitar a individualização do cumprimento 
da pena do crime impeditivo, conforme estabelecido no Decreto Presidencial nº 11.846/2023.
6. A decisão do Tribunal de Justiça está em consonância com a orientação jurisprudencial, que 
exige o cumprimento individualizado da fração da pena do crime impeditivo para a concessão do 
benefício.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Para a concessão de indulto ou comutação de pena, deve-se considerar 
distintamente a contagem dos 2/3 da pena pelo crime hediondo e a fração da pena pelo crime 
comum, sem a soma das penas cumpridas. 2. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 não permite 
a soma das penas para o cumprimento do requisito de 2/3 do crime impeditivo".
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Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n. 11.846/2023, art. 9º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 406.582/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 06.08.2019; STJ, HC 400.739/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.12.2017; STJ, HC 366.164/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.09.2016.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 
11.843/2023. CRIME IMPEDITIVO. REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a comutação de pena com base no Decreto Presidencial nº 11.846/2023, alegando-se 
que a soma das penas deveria ser considerada para o cálculo do tempo de cumprimento.

2. O Tribunal de Justiça manteve o indeferimento da comutação de pena, fundamentando que o 
apenado não havia cumprido dois terços da pena referente ao crime impeditivo, conforme 
exigido pelo Decreto Presidencial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se, para a concessão da comutação de pena, deve-se 
considerar a soma das penas de crimes comuns e de crime impeditivo ou se é necessário o 
cumprimento individual de dois terços da pena do crime impeditivo.

III. Razões de decidir

4. O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é de que, para a concessão de indulto ou 
comutação de pena, é necessário o cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial, 
incluindo o cumprimento de dois terços da pena do crime impeditivo.

5. A soma das penas para fins de comutação deve respeitar a individualização do cumprimento 
da pena do crime impeditivo, conforme estabelecido no Decreto Presidencial nº 11.846/2023.

6. A decisão do Tribunal de Justiça está em consonância com a orientação jurisprudencial, que 
exige o cumprimento individualizado da fração da pena do crime impeditivo para a concessão do 
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benefício.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Para a concessão de indulto ou comutação de pena, deve-se considerar 
distintamente a contagem dos 2/3 da pena pelo crime hediondo e a fração da pena pelo crime 
comum, sem a soma das penas cumpridas. 2. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 não permite 
a soma das penas para o cumprimento do requisito de 2/3 do crime impeditivo".

 
Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n. 11.846/2023, art. 9º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 406.582/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 06.08.2019; STJ, HC 400.739/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.12.2017; STJ, HC 366.164/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.09.2016.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSSANDRO CARVALHO em 

face de decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 1132-1134).

Nas razões do agravo, alega que o agravante faz jus comutação de pena com base no 

art. 9.º do Decreto n. 11.846/2023, uma vez que o computo do cumprimento de 2/3 da pena 

correspondente ao crime impeditivo deve ocorrer tendo por base a soma de todas as penas 

executadas, nos termos do art. 9º do decreto presidencial.

Aduz que “para fins de comutação de pena com base no Decreto n. 11.846/2023, em 

relação ao crime impeditivo, de tráfico de drogas (7 anos, 9 meses e 10 dias), é de 2/3, o que 

corresponde a 5 anos, 2 meses e 6 dias e, em relação ao crime comum (não impeditivo), é de 1/4, 

o que corresponde a 3 anos e 10 meses. Somando os requisitos (crime de tráfico de drogas e 

crimes comuns), o paciente precisaria cumprir 9 anos e 6 dias de cumprimento de pena” (e-STJ, 

fl. 1144).

Ressalta que o paciente já cumpriu 12 anos, 5 meses e 18 dias, ou seja, ele cumpriu 

mais do que o necessário (9 anos e 6 dias) para ter direito à comutação.

Requer que seja reconsiderada a decisão, para reformar o acórdão e reconhecer o 

direito à comutação da pena ou que o presente Agravo Regimental seja submetido ao Colegiado.
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É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos contidos nas razões recursais, o agravo 

não comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de ensejar 

a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser mantida.

A defesa alega que o computo do cumprimento de 2/3 da pena correspondente ao 

crime impeditivo deve ocorrer tendo por base a soma de todas as penas executadas, nos termos 

do art. 9o do decreto presidencial.

O juízo de primeiro grau indeferiu o pedido pelos seguintes termos:

 
"ao analisar os autos, observa-se que o apenado cumpriu apenas 3 anos, 11 meses e 
20 dias do crime de tráfico de drogas e 8 anos, 10 meses e 2 dias dos crimes em que 
se pretende indultar, motivo pelo qual o requisito temporal não está preenchido” (e-
STJ, fl. 1086).

O TJSC manteve o indeferimento do pedido conforme trechos a seguir (e-STJ, fl. 

1086-1087):
 

"constata-se que até 25-12-2023, o recorrente havia resgatado doze anos, cinco meses 
e treze dias de pena, conforme se extrai das abas "informações adicionais" e "linha do 
tempo detalhada" disponíveis no Sistema Eletrônico de Execução - SEEU, dos quais 
três anos, sete meses e dezesseis dias se referem à transgressão hedionda e oito anos, 
nove meses e vinte e sete dias aos ilícitos não impeditivos, sendo evidente, portanto, 
que não cumpriu o lapso exigido pelo preceptivo até a data limite neste estabelecida.
Ressalta-se, por oportuno, que a realização do cálculo de forma isolada, tal como 
requerido pela defesa - objetivando a incidência da fração de um quarto sobre o 
resultado da adição das penas atinentes tão somente às ações penais para as quais se 
pretende o deferimento da benesse - encontra óbice no art. 9º, caput, acima 
mencionado, dado que este expressamente aponta a necessidade da soma das 
infrações penais diversas para fins de comutação da pena.
[...]
Não fosse o suficiente, ainda que fosse possível o cômputo nestes termos, o benefício 
não seria concedido, porquanto, além de não haver sido resgatados dois terços da 
sanção do delito impeditivo - como já explicitado -, até 25-12-2023 o cumprimento 
da reprimenda imposta na ação penal n. 0001334-15.2011.8.24.0075 sequer fora 
iniciado, conforme constatado na aba "linha do tempo detalhada" do PEC sob exame.
Diante disso, o agravante não preenche os requisitos exigidos pelo Decreto 
Presidencial 11.846/2023"

Consta do Decreto Presidencial n. 11.846/2023:
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"Art. 9º As penas correspondentes a infrações diversas devem somar-se, para efeito 
da declaração do indulto e da comutação de penas, até 25 de dezembro de 2023.
Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com crime descrito no art. 1º, não 
será declarado o indulto ou a comutação da pena correspondente ao crime não 
impeditivo enquanto a pessoa condenada não cumprir dois terços da pena 
correspondente ao crime impeditivo dos benefícios."

 

No caso, o apenado deve cumprir 2/3 da pena do o crime equiparado a hediondo, 

consistente em 5 anos, 2 meses e 6 dias, e mais de 1/4 da pena dos crimes que pretende comutar, 

o que equivale a 3 anos e 10 meses, totalizando 9 anos e 6 dias. No entanto, em que pese ter 

resgatado 8 anos, 10 meses e 2 dias dos crimes em que se pretende indultar, cumpriu apenas 3 

anos, 11 meses e 20 dias do crime de tráfico de drogas.

Na hipótese de condenação simultânea por delitos de natureza comum e hedionda, o 

cálculo de progressão de regime se dará da seguinte forma: o tempo de prisão será deduzido 

primeiramente do crime de natureza mais gravosa e, após o seu cumprimento integral, passará a 

ser deduzido do crime de natureza comum, ressalvado eventual período de prisão por crime 

comum, anterior à prisão do crime hediondo, cujo resgate será computado exclusivamente do 

crime menos gravoso.

A lógica se aplica também ao benefício do indulto e, consequentemente, à comutação 

da pena, porquanto o Decreto n. 11.843/2023 estabelece percentuais de resgate da pena para os 

crimes impeditivos e não impeditivos, os quais, a depender do contexto, obedecem os mesmos 

parâmetros daqueles previstos para a progressão de regime.

No contexto, o entendimento adotado pelo Tribunal local não destoa da orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior acerca do cálculo individualizado das frações das penas 

referentes ao crime hediondo e ao delito comum, conforme se extrai dos seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
CONCURSO COM CRIME HEDIONDO. SUPERADO O ÓBICE IMPOSTO PELO 
DELITO IMPEDITIVO. NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO DO 
CRIME COMUM. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É imperioso assinalar que, "[n]os termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
para a análise do pedido de indulto ou comutação de pena, o Magistrado deve 
restringir-se ao exame do preenchimento dos requisitos previstos no decreto 
presidencial, uma vez que os pressupostos para a concessão da benesse são da 
competência privativa do Presidente da República" (HC n. 420.533/SP, Rel. Ministro 
Felix Fischer, 5ª T., DJe 18/4/2018).
2. Todavia, na hipótese, o apenado já cumpriu o lapso relativo ao crime hediondo, 
considerado impeditivo à concessão do benefício, de modo que o indeferimento da 
comutação de penas decorre do não adimplemento do requisito objetivo referente ao 
crime comum, óbice insuperável, como bem apontado pelas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 406.582/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
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julgado em 6/8/2019, DJe de 12/8/2019.)
 
"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
DECRETO N. 8.615/2015. FALTA GRAVE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA CONCESSÃO DA BENESSE. CRIME COMUM E HEDIONDO. 
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 2/3 (DOIS TERÇOS) DO CRIME 
IMPEDITIVO, E NÃO DE SUA INTEGRALIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional 
mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.
2. Na hipótese vertente, percebe-se que o Tribunal a quo indeferiu a comutação de 
penas sob o entendimento de que a falta grave interrompe a contagem do prazo para a 
respectiva concessão, não restando cumprido o requisito objetivo. Argumentou-se, 
também, que o apenado responde por delito hediondo - latrocínio - havendo vedação 
expressa no art. 9º, inciso III, do Decreto n. 8.615/2015 quanto à concessão do 
benefício, e, ainda, que não houve cumprimento integral da pena correspondente ao 
crime hediondo.
3. Acerca da matéria, cumpre asseverar que a Terceira Seção, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n. 1.364.192/RS, representativo da controvérsia, 
firmou o entendimento de que a falta grave não interrompe automaticamente o prazo 
para fins de comutação de pena ou indulto, porquanto a concessão "deverá observar o 
cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual foram 
instituídos".
4. Assim, a falta grave praticada não interrompeu o prazo para concessão do 
benefício, razão pela qual o sentenciado, na hipótese de ter cumprido o prazo previsto 
no regramento ( art. 2º do Decreto n. 8.615/2015) e os demais requisitos, faz jus ao 
deferimento da benesse.
5. Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça pacificou-se no 
sentido de que, aos condenados por crimes comuns praticados em concurso com 
crime hediondo, é possível a concessão do indulto ou comutação quanto à pena 
relativa ao crime não hediondo, desde que o apenado tenha cumprido 2/3 da pena 
referente ao delito hediondo e ainda a fração da reprimenda relativa ao crime comum 
exigida pelo respectivo Decreto Presidencial.
6. Habeas Corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de ofício para cassar o 
acórdão proferido pela Corte de origem e determinar, em consequência, que o Juízo 
das Execuções Criminais promova a reapreciação do pedido de comutação de penas 
formulado em benefício do paciente em conformidade com o Decreto Presidencial n. 
8.615/2015."
(HC n. 426.987/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 
22/2/2018.)
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO. DECRETO N. 9.246/17. 
JULGAMENTO APÓS A ADI N. 5.874 PELO STF. REQUISITOS DO DECRETO. 
NÃO CUMPRIMENTO. 2/3 DO DELITO IMPEDITIVO. REDAÇÃO EXPRESSA. 
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HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir habeas 
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício. 
II - "A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial n. 1.364.192/RS, representativo da controvérsia, firmou 
entendimento de que a concessão do indulto/comutação de penas deverá observar o 
cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual foram 
instituídos" (HC n. 341.986/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 1º/02/2016). 
III - Igualmente, em 09/05/2019, no julgamento da ADI n. 5.874 pelo col. Supremo 
Tribunal Federal, no qual se confirmou a constitucionalidade do Decreto Presidencial 
n. 9.246/17, foi consignado, no r. voto-relator, verbis: "Com o devido respeito às 
posições em contrário, não compete ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
reescrever o decreto de indulto, pois, ou o Presidente da República extrapolou o 
exercício de sua discricionariedade, e, consequentemente, a norma é inconstitucional; 
ou, entre as várias opções constitucionalmente lícitas, o Presidente da República 
escolheu validamente uma delas, e, consequentemente, esta opção válida não poderá 
ser substituída por uma escolha discricionária do Poder Judiciário, mesmo que possa 
parecer melhor, mais técnica ou mais justa" (fl. 31). IV - In casu, inviável a 
concessão da comutação de penas, em virtude da ausência de cumprimento pelo 
reeducando de requisito objetivo, que exige o curso de 2/3 da pena do delito 
impeditivo (art. 3º, II, c/c art. 12, parágrafo único, ambos do Decreto n. 9.246/17). 
V - A literalidade do art. 12, parágrafo único, do Decreto n. 9.246/17 exige o 
cumprimento de 2/3 da pena do delito impeditivo, restringindo o seu caput, que 
trata do somatório das penas fins de cálculos: "Art. 12. As penas 
correspondentes a infrações diversas serão unificadas ou somadas para efeito da 
declaração do indulto natalino ou da comutação, na forma do art. 111 da Lei nº 
7.210, de 1984. Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com infração 
descrita no art. 3º, não será concedido o indulto natalino ou comutada a pena 
correspondente ao crime não impeditivo enquanto a pessoa condenada não 
cumprir dois terços da pena correspondente ao crime impeditivo". 
Habeas corpus não conhecido. 
(HC n. 506.165/DF, relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
28/5/2019, DJe de 4/6/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ALEXSSANDRO CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSSANDRO CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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